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RESUMO 

Objetivo: refletir sobre a sífilis congênita como agravo sem controle, enfatizando-a como marcador da 
assistência pré-natal. Método: estudo reflexivo, realizado a partir de revisão de literatura que incluiu artigos, 
legislações, manuais do Ministério da e livros, a partir das Bases de dados Lilacs e Medline e na biblioteca 
virtual Scielo. Após a leitura e fichamento dos materiais, procedeu-se à análise descritiva. Resultados: a 
sífilis congênita pode ser considerada como marcador da assistência pré-natal, implicando na existência de 
sérios erros estruturais na saúde pública. O seu reconhecimento como doença grave contribui para a 
elaboração de políticas públicas que buscam erradicá-la, pela concessão da assistência de saúde pautada na 
humanização e qualidade. Conclusão: destacou-se a importância do reconhecimento da sífilis congênita como 
importante problema de saúde pública, destacando a participação dos profissionais da saúde, que devem 
direcionar as ações respaldadas no conhecimento técnico-científico para o controle da doença. Descritores: 

Sífilis Congênita; Cuidado Pré-Natal; Enfermagem. 

ABSTRACT 

Objective: to reflect on congenital syphilis as an aggravation without control, emphasizing it as a marker of 
prenatal care. Method: reflective study, conducted from literature review that included articles, laws, 
Ministry manuals and books from the databases Lilacs and Medline and the virtual library SciELO. After reading 
and registering the materials, there was proceeded the descriptive analysis. Results: congenital syphilis can 
be considered as a marker of prenatal care, implying the existence of serious structural errors in public 
health. Its recognition as a serious disease contributes to the development of public policies that seek to 
eradicate it, by granting health care guided on humanization and quality. Conclusion: it was emphasized the 
importance of recognizing congenital syphilis as a major public health problem, highlighting the participation 
of health professionals, who should direct the actions backed in technical and scientific knowledge to control 

the disease . Descriptors: Congenital Syphilis; Prenatal Care; Nursing. 

RESUMEN 

Objetivo: reflexionar sobre la sífilis congénita como un agravamiento sin control, destacando la como un 
marcador de la atención prenatal. Método: estudio reflectante, realizado a partir de revisión bibliográfica 
que incluyó artículos, leyes, manuales del Ministerio y libros de las bases de datos Lilacs, Medline y la 
biblioteca virtual SciELO. Después de la lectura y registro de los materiales, procedió al análisis descriptivo. 
Resultados: la sífilis congénita puede ser considerada como un marcador de la atención prenatal, lo que 
implica la existencia de errores estructurales graves en la salud pública. Su reconocimiento como una 
enfermedad grave contribuye al desarrollo de las políticas públicas que buscan erradicarla, mediante la 
concesión del cuidado de la salud basada en la humanización y la calidad. Conclusión: se hizo hincapié en la 
importancia de reconocer la sífilis congénita como problema de salud pública, destacando la participación de 
profesionales de la salud, quienes deben dirigir las acciones apoyadas en el conocimiento técnico y científico 

para el control de la enfermedad. Descriptores: Sífilis Congénita; Prenatal; Enfermería. 
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A sífilis congênita ainda é considerada 

problema importante de saúde pública, 

mesmo tratando-se de doença de fácil 

diagnóstico e totalmente evitável quando o 

tratamento da gestante e de o parceiro é 

realizado adequadamente. Em relação à taxa 

de infecção através da transmissão vertical, 

sabe-se que dentre as várias doenças que 

podem ser transmitidas durante o ciclo 

gravídico-puerperal, a sífilis é a que possui as 

maiores taxas de infecção, de 70 a 100% nas 

fases primária e secundária, e reduzindo-se 

para 30% nas fases latente tardia e terciária 

da infecção materna. Quanto aos desfechos 

como o aborto espontâneo, natimorto ou 

morte perinatal estão em aproximadamente 

40% das crianças infectadas a partir de mães 

não-tratadas ou tratadas inadequadamente.1 

O número de casos de sífilis congênita está 

cada vez mais elevado, de forma que no 

período de 1998 a 2008, foram notificados ao 

Ministério da Saúde/MS 46.530 casos em 

menores de um ano de idade no Brasil. Isso 

mostra a magnitude do problema, porém essa 

é apenas a realidade que se conhece, sendo a 

situação ainda maior ao considerar-se que a 

subnotificação da doença é elevada.2 

No ano de 2005, foram notificados e 

investigados 5.792 casos de sífilis congênita 

em menores de um ano de idade no Brasil. 

Dentre estes casos, 78% das mães realizaram 

pré-natal, das quais, 56% tiveram o 

diagnóstico de sífilis durante a gravidez e 

apenas 13,3% tiveram os parceiros tratados. 

Ainda sem considerar o percentual de 

informações ignoradas, tais indicadores 

refletem a baixa qualidade do pré-natal no 

país e/ou a pouca importância que os 

profissionais da saúde têm dado ao 

diagnóstico e ao tratamento da sífilis, 

principalmente na gravidez.3 

Diante de tais dados, pode-se inferir que a 

problemática da sífilis congênita está 

intimamente relacionada a baixa qualidade do 

pré-natal, além do número de mulheres que 

não têm acesso à assistência pré-natal. Dentre 

as mulheres que realizam as consultas de pré-

natais e que possuem sorologia positiva para 

sífilis, existem as que não retornam para 

pegar os resultados dos exames, as que 

tiveram o diagnóstico de sífilis na gestação, 

mas não foram tratadas ou o tratamento não 

foi adequado, e ainda as gestantes que não 

tiveram os seus parceiros tratados 

concomitantemente durante a gravidez.1,3 

No desfecho, por ocasião do parto, 

maternidades não oferecem como rotina o 

VDRL para parturientes, voltando bebê e mãe 

para a comunidade com a possibilidade do 

agravo. Esse descaso com a sífilis na gestação 

está promovendo o aumento do número de 

casos de sífilis congênita, necessitando, 

portanto, de políticas públicas e ações 

eficazes para eliminar a doença.2 

Visto a simplicidade diagnóstica e o fácil 

manejo clínico/terapêutico da sífilis na 

gestação, a doença é considerada de fácil 

controle, principalmente pela assistência pré-

natal de qualidade.1 No entanto, na prática, 

verifica-se que não tem sido dada a real 

observância à assistência pré-natal como 

principal ferramenta para o seu controle, ou 

ainda, pode não haver a incorporação das 

medidas de prevenção da doença na 

assistência em saúde. Fato este, que 

corrobora para a ampliação do número de 

casos do agravo. Vale destacar também que as 

medidas de prevenção da doença são simples 

e de baixo custo, no entanto o tratamento de 

uma criança com sífilis congênita é bastante 

prolongado e oneroso. 

Diante da importância do reconhecimento 

da sífilis congênita como problema de saúde 

pública, o qual merece destaque nas políticas 

ministeriais com o objetivo de minimizar o 

número de casos da doença e as complicações 

que tal agravo pode provocar na mãe e no 

filho, justifica-se a realização do estudo. 

Ademais, espera-se contribuir para a 

ampliação dos conhecimentos e reflexão pelos 

profissionais da saúde e os gestores sobre a 

importância da assistência pré-natal de 

qualidade, contribuindo para a adoção de 

ações, estratégias e cuidados que possibilitem 

um controle da sífilis congênita. 

 

● Refletir sobre a sífilis congênita como 

agravo sem controle, enfatizando-a como 

marcador da assistência pré-natal. 

 

Estudo reflexivo, para o qual se realizou a 

revisão narrativa da literatura, objetivando 

reunir os conhecimentos sobre o tópico em 

estudo, integrando-o e facilitando seu 

acúmulo.4 A literatura incluiu artigos, manuais 

do Ministério da Saúde do Brasil, legislações e 

livros. Os artigos foram pesquisados nas bases 

de dados LILACS (Literatura Latino-Americana 

e do Caribe em Ciências da Saúde), MEDLINE 

(Medical Literature Analysis and retrieval 

System On-line) e na biblioteca virtual SCIELO 

(Scientific Electronic Library Online). Foram 

incluídos os artigos completos; disponíveis 

eletronicamente; publicados em língua 

OBJETIVO 

INTRODUÇÃO 

MÉTODO 
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portuguesa, inglesa ou espanhola e publicados 

nos últimos oito anos.  

Para a busca de tais artigos utilizaram-se os 

descritores controlados: “sífilis congênita” e 

“pré-natal”. A busca foi realizada pelo acesso 

on-line no mês de março de 2011. Após a 

leitura e fichamento da literatura disponível, 

procedeu-se à análise descritiva e de 

conteúdo da mesma, o que contribuiu para a 

reflexão sobre a temática. 

 Evolução dos programas e políticas 

públicas relacionados à sífilis congênita 

Em 1983, o Ministério da Saúde instituiu o 

Programa de Assistência Integral à Saúde da 

Mulher (PAISM), que se configurou como uma 

das ações governamentais pioneiras de 

incorporação de princípios feministas em 

políticas públicas de saúde.5 Ele visa garantir 

a integralidade e autonomia ao ser mulher por 

meio dos objetivos específicos: prevenir e 

controlar as Doenças Sexualmente 

Transmissíveis/DST, tendo como uma das 

metas a eliminação da sífilis como problema 

de saúde pública no Brasil.6 

A partir do PAISM, o Ministério da Saúde 

focou em políticas que oferecessem 

assistência à mulher como um todo. O 

combate às doenças sexualmente 

transmissíveis tornou-se bem difundido no 

país. A sífilis, doença grave, de fácil 

diagnóstico e tratamento passou a ser 

investigada com maior frequência pelos 

profissionais da saúde, principalmente em 

mulheres no período gestacional.  

Devido à elevada taxa de prevalência, de 

transmissão vertical e da alta mortalidade, a 

sífilis na gestação foi incluída como DST de 

notificação compulsória, conforme a Portaria 

nº 542 de 22 de dezembro de 1986.7 No 

entanto, devido à ausência de uniformidade 

no diagnóstico e conduta, assim como as 

falhas no mecanismo de notificação, sabe-se 

que a frequência da doença é bem maior do 

que a verificada pelos números oficiais, 

demonstrando que ainda há níveis elevados de 

sub-registro e subnotificação desse agravo.8 

Com o intuito de acompanhar e controlar 

os avanços desse agravo, em 1997, o 

Ministério da Saúde passou a considerar como 

meta de eliminação da doença o registro de 

até um caso de sífilis congênita por 1.000 

nascidos vivos/ano.1 

No ano 2000, o MS criou o Programa de 

Humanização do Pré-Natal e Nascimento 

(PHPN), o qual tem como prioridade a redução 

dos índices de morbimortalidade materna, 

perinatal e neonatal, bem como a melhora no 

acesso, na cobertura e na qualidade de 

assistência em nível primário, garantindo 

dentre seus procedimentos a realização do 

VDRL na primeira consulta de pré-natal e na 

trigésima semana de gestação, o que veio 

favorecer o diagnóstico e uma consequente 

melhoria do controle da sífilis congênita.9 

Em 2002, o Ministério da Saúde lançou o 

Projeto Nascer nas maternidades localizadas 

em municípios prioritários com atendimento 

de mais de 500 partos ao ano, o qual tem 

como principal objetivo promover a 

capacitação de equipes multiprofissionais com 

vistas à reorganização do processo de trabalho 

para melhoria da qualidade do atendimento à 

gestante, puérpera e recém-nascido, redução 

da transmissão vertical do HIV e controle da 

sífilis congênita.10  

A criação do PHPN e do Projeto Nascer 

foram fundamentais para melhoria da 

assistência prestada pelos profissionais da 

saúde, pois além da humanização do cuidado, 

que é o foco do programa e do projeto, há a 

preocupação com a realização do VDRL duas 

vezes durante a gestação e no momento do 

parto, o que permite o diagnóstico e o 

tratamento materno, além da prevenção da 

transmissão vertical. Essas políticas foram de 

forte impacto no combate à sífilis, mas para 

que elas sejam totalmente eficazes é 

necessário que os profissionais estejam 

conscientizados da importância da assistência 

de qualidade e coloquem em prática tais 

preconizações.  

Deve-se enfatizar como importante marco 

dentro do cenário público brasileiro, o Pacto 

pela Saúde, aprovado pelo Conselho Nacional 

de Saúde em 2006, que apresenta como um de 

seus três eixos o Pacto pela Vida. A redução 

da mortalidade materna e infantil está entre 

as suas prioridades básicas, sendo um dos 

componentes para a execução dessa 

prioridade a redução das taxas de transmissão 

vertical do HIV e da sífilis.8 

Em 2007, foi lançado oficialmente o Plano 

Nacional de Redução da Transmissão Vertical 

do HIV e da Sífilis, o qual tem como metas a 

redução escalonada e regionalizada das taxas 

de transmissão mãe-filho do HIV e da sífilis 

até 2011. Com esse plano pretende-se 

aumentar a cobertura de testagem para o HIV 

e sífilis no pré-natal, o aumento da cobertura 

do tratamento de gestantes com sífilis e seus 

parceiros, além da ampliação das ações de 

prevenção.11 No entanto, tal proposta 

novamente não foi alcançada, visto que a 

sífilis congênita ainda é um agravo de elevada 

magnitude e que apresenta indicadores 

desfavoráveis quanto ao seu controle. 

Demonstrando assim, a necessidade de 

prioridade política para a sua abordagem.12 
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Outra ação desenvolvida recentemente 

pelo Ministério da Saúde (MS), que apresenta 

entre seus objetivos a humanização e a 

assistência eficaz à saúde da mulher no ciclo 

gravídico-puerperal, é o Projeto Rede 

Cegonha. Essa estratégia consiste numa rede 

de cuidados que visa assegurar à mulher o 

direito ao planejamento reprodutivo e à 

atenção humanizada à gravidez, ao parto e ao 

puerpério, bem como à criança o direito ao 

nascimento seguro e ao crescimento e ao 

desenvolvimento saudáveis, refletindo 

diretamente na redução dos índices de 

mortalidade materna no país.13 

Percebe-se que todos esses programas 

apresentam metas e objetivos plausíveis, 

alguns até mesmo ousados, e obtiveram 

impacto positivo para a melhoria da promoção 

da saúde do binômio mãe e filho, contribuindo 

para a prevenção da sífilis congênita, porém 

ainda são verificados entraves que 

impossibilitam a realização plena do que foi 

proposto pelos programas, sendo necessário 

um maior empenho por parte dos profissionais 

e gestores na busca da implementação efetiva 

de tais programas. 

 Importância da assistência pré-natal 

de qualidade no controle da sífilis 

congênita 

Por meio de intervenções relativamente 

simples orientadas para cuidados às mães e 

aos recém-nascidos, é possível obter-se 

grande redução dos casos de sífilis congênita. 

As bases para prevenção da doença já estão 

estabelecidas em vários locais do mundo: a 

maioria dos países tem linhas gerais de 

orientação para controle universal de sífilis 

pré-natal; os níveis de consultas pré-natais 

são geralmente altos; os testes de detecção 

são baratos e podem ser realizados no nível de 

cuidados primários de saúde; o tratamento 

com penicilina não é caro; e o medicamento 

está na lista dos medicamentos essenciais de 

todos os países. Contudo, apesar de todos 

estes fatores, a sífilis congênita ainda é um 

importante problema de saúde pública.14 

Entretanto, para promover a melhoria 

desta realidade, os profissionais da saúde, 

devem prioritariamente: realizar atividades 

de educação em saúde que abordem e 

incentivem as formas de prevenção da 

doença; realizar o diagnóstico precoce de 

sífilis em mulheres em idade reprodutiva; 

captar as gestantes e iniciar precocemente o 

pré-natal; realizar a assistência pré-natal de 

qualidade e organizada; instituir o tratamento 

adequado da gestante e do(s) seu(s) 

parceiro(s), abordando clínica e 

epidemiologicamente os casos identificados, e 

notificar todos os casos de sífilis congênita.11  

A atuação dos profissionais da saúde, como 

o enfermeiro, nas ações de promoção da 

saúde deve garantir a integralidade do 

cuidado na atenção básica, tornando-se um 

diferencial no atendimento de sua clientela. 

Para isso, faz-se necessário o conhecimento 

de toda a dinâmica que envolve desde a 

detecção, diagnóstico e tratamento da sífilis 

para embasar suas ações e estratégias de 

educação em saúde com vistas à promoção da 

saúde dos sujeitos envolvidos. 

Pode-se considerar a sífilis congênita como 

importante marcador da qualidade da 

assistência pré-natal, existindo uma relação 

significativa com a sua presença em uma 

determinada instituição e a existência de 

sérios erros estruturais na saúde pública.15  

Em estudo realizado com 46 puérperas, que 

tinham antecedentes de sífilis ou VDRL 

positivo atendidas em uma maternidade no 

Estado do Pará/PA mostrou-se que das 

gestantes que realizaram pré-natal, apenas 

55,6% fizeram o VDRL e somente 13,9% 

repetiram o teste no 3º trimestre. Mostrou 

ainda que, apenas 53,8% das mães que 

tiveram o diagnóstico de sífilis durante o pré-

natal receberam tratamento adequado, dado 

que também denuncia a baixa qualidade da 

assistência pré-natal. A realização incompleta 

ou mesmo inadequada do pré-natal, seja pelo 

início tardio ou por falta de comparecimento 

às consultas, impede a realização da rotina 

para o diagnóstico da sífilis e sua intervenção 

precoce, podendo explicar diversos casos de 

sífilis congênita, registrados.16 

Vale destacar que segundo dados do 

Sistema de Informação e Notificação de 

Agravos (SINAN) de quase três milhões de 

mulheres que engravidam anualmente, no 

Brasil, apenas 75% realizam o pré-natal. 

Destas, somente 50% realizam o VDRL no início 

do pré-natal e apenas 23% o repetem no 

terceiro trimestre da gestação, conforme 

preconizado pelas normas brasileiras.17 Tal 

fato mostra a importância de organizar melhor 

os serviços de saúde para captar e acolher as 

gestantes precocemente, assim como de 

oferecer oportunidades de detecção e 

tratamento correto e oportuno da sífilis para 

as gestantes e seus parceiros sexuais.18-19 

A persistência da sífilis congênita como 

problema de saúde pública pode estar 

relacionada à falta de percepção dos 

profissionais da saúde de que a sífilis na 

gestação e congênita podem gerar graves 

consequências para a mulher e seu concepto, 

a ausência ou baixa cobertura dos programas 

de prevenção; a existência de barreiras para o 
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acesso à assistência pré-natal e a 

estigmatização e discriminação com as 

infecções de transmissão sexual.20 Assim, o 

enfermeiro deve estar ciente dessa rede de 

falhas no pré-natal e deve atuar 

adequadamente não só solicitando o VDRL ou 

acompanhando o tratamento, mas 

principalmente orientando a gestante sobre a 

gravidade e consequências da doença para 

mãe e bebê, bem como mostrando a 

importância do diagnóstico e tratamento o 

mais cedo possível. 

Em relação ao tratamento 

concomitantemente do parceiro, o estudo do 

Programa Nacional de DST/Aids revelou que 

somente 17,3% das gestantes no país têm o 

parceiro tratado para sífilis.21 Observou-se em 

estudo descritivo de corte transversal 

realizado com 1500 parturientes, que entre 

aquelas com resultado de VDRL positivo, 

somente 50% conseguiram levar o parceiro 

para participar do pré-natal e ser orientado 

quanto ao tratamento da sífilis, e um 

percentual ainda menor conseguiu que o 

parceiro fosse testado, dentre estes nem 

todos concordaram com o tratamento.22 Com 

isto, as gestantes portadoras dessas infecções 

vivenciam a ineficiência do tratamento, a re-

infecção e a transmissão vertical. 

Tais achados refletem realidade 

preocupante, pois, pela não realização do 

tratamento do parceiro, a gestante, mesmo 

que tratada, é re-exposta ao Treponema, 

impedindo a sequência da cadeia de 

transmissão da doença e reforçando o 

aumento da incidência da transmissão 

vertical. A busca ativa do parceiro e 

orientação do casal quanto ao não tratamento 

de ambos é papel do enfermeiro e ele deve 

sempre reforçar isso nas consultas pré-natais. 

Frente ao exposto, verifica-se a 

necessidade da qualificação da atenção pré-

natal, que é o momento adequado para 

estabelecer a garantia dos direitos da 

gestante, inclusive da oferta de insumos 

específicos para a sífilis.23 Dentre eles os 

exames treponêmicos e não-treponêmicos e o 

tratamento adequado com penicilina G 

benzatina, visto tratar-se de um momento 

crucial para se atingir a meta de eliminação 

do agravo. 

 

Destacou nesse estudo a importância do 

reconhecimento da sífilis congênita como 

importante problema de saúde pública por 

todas as esferas do governo, pelos 

profissionais da saúde e pela população em 

geral, com o objetivo de por em prática as 

políticas públicas de saúde voltadas para o seu 

controle e criar novas políticas mais 

eficientes.  

A participação do profissional da saúde é 

primordial, principalmente do enfermeiro, 

visto que a partir de suas ações adequadas 

baseadas no conhecimento técnico-científico 

podem interferir diretamente no controle da 

sífilis congênita, a partir de uma assistência 

pré-natal de qualidade, integral e 

humanizada. Além disso, deve-se destacar a 

importância de o enfermeiro assumir o seu 

papel de educador em saúde e sensibilizar a 

população quanto à relevância do controle 

dessa doença. 
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